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1. Por força dos artigos 168,°-A do Tratado 
e 51.° do Estatuto do Tribunal de Justiça, 
o recurso de decisão da primeira instância 
só pode assentar em fundamentos relati­
vos à violação de normas jurídicas, com 
exclusão de qualquer apreciação da maté­
ria de facto. 

2. No âmbito de um recurso de decisão da 
primeira instância, deve ser rejeitado um 
fundamento dirigido contra uma funda­
mentação superabundante de um acórdão 
do Tribunal de Primeira Instância, cujo 
dispositivo se baseia suficientemente nou­
tras fundamentações. 

3. Compete exclusivamente ao Tribunal de 
Primeira Instância a apreciação do valor a 
atribuir aos elementos de prova que lhe 
foram submetidos. Esta apreciação não 
constitui portanto, excepto em caso de 
deformação desses elementos, uma 
questão de direito sujeita, como tal, ao 
controlo do Tribunal de Justiça. 

4. Compete a título principal à parte que 
põe em causa a responsabilidade da 
Comunidade apresentar provas conclu­
dentes quanto à existência ou à extensão 
do prejuízo que invoca e demonstrar o 
nexo de causalidade entre esse prejuízo e 
o comportamento de que acusa as insti­
tuições comunitárias. 
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